PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 739, DE 2023
De autoria da Deputada Dani Alonso, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a criação do porte eletrônico de identificação funcional para os integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias (de 08 a 12/05/2023), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende trazer maior segurança aos policiais militares, que mesmo fora de serviço, devem portar sua identificação de função policial, bem como o documento de legalização da arma que possua.
A iniciativa objetiva substituir as carteiras físicas de identidade funcional dos policiais militares por uma identificação funcional eletrônica, dificultando o reconhecimento desses policiais por criminosos em situações de assaltos ou outras abordagens criminosas. Tal medida terá potencial de criar um instrumento de segurança a estes policiais, sem que deixem de portar os devidos documentos funcionais.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 739, de 2023.
Sala das Comissões, em
Relator
Deputado Conte Lopes
